
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 611.159 - SC (2014/0290887-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ADILSON DE CASTRO JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : ARMANDO FLORY LERMEN 
ADVOGADO : LEOCIR MEAZZA 
INTERES. : BANCO IBI S/A - BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADO : RICARDO KOBOLDT DE ARAÚJO 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO RECURSO ESPECIAL. PREPARO. 
AUSÊNCIA DE IDENTIDADE DA GUIA DE RECOLHIMENTO DA UNIÃO 
REFERENTE À CUSTAS JUDICIAIS E SEU RESPECTIVO COMPROVANTE DE 
PAGAMENTO. DESERÇÃO.
1. "A falta de correspondência entre o código de barras da Guia de Recolhimento 
da União (GRU) e o do comprovante bancário demonstra irregularidade no 
preparo do recurso especial, tornando-o, portanto, deserto" (EDcl nos EDcl nos 
EDcl no Ag 1.001.066/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 06/06/2013, DJe 18/06/2013).
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João 
Otávio de Noronha e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de março de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 611.159 - SC (2014/0290887-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por Associação Comercial de São Paulo contra decisão desta 

relatoria que conheceu do agravo e negou seguimento ao recurso especial por ser deserto.

Sustenta a agravante que realizou corretamente o preparo, ressalta que "os 

dados da linha digitável (numeração) da guia de recolhimento não se apresentam na mesma 

ordem dos dados do código de barras", conforme informações do Banco do Brasil e do Sistema 

Financeiro Nacional.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 611.159 - SC (2014/0290887-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): O recurso 

não merece prosperar. 

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos:

"Trata-se de agravo contra decisão que inadmitiu recurso especial. 
O apelo extremo, fundamentado no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da 
Constituição Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado 
de Santa Catarina.

O recurso não foi admitido na origem, diante da irregularidade no 
recolhimento do preparo do recurso especial, não havendo correspondência 
entre o código de barras impresso na Guia de Recolhimento da União (GRU) e o 
depositado no comprovante bancário respectivo.

É o relatório. 
DECIDO.
Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se 

ao exame do recurso especial.
O recurso não merece prosperar.
Verifica-se que há divergência entre o número constante nos 

códigos de barras das guias de preparo e seus respectivos comprovantes de 
pagamento. 

Registre-se que a jurisprudência assente desta Corte entende que 
"a falta de correspondência entre o código de barras da Guia de Recolhimento da 
União (GRU) e o do comprovante bancário demonstra irregularidade no preparo 
do recurso especial, tornando-o, portanto, deserto".

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
RECURSO ESPECIAL. PREPARO. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE DA 
GUIA DE RECOLHIMENTO DA UNIÃO REFERENTE À CUSTAS 
JUDICIAIS E SEU RESPECTIVO COMPROVANTE DE 
PAGAMENTO. DESERÇÃO.
1. "A falta de correspondência entre o código de barras da Guia de 
Recolhimento da União (GRU) e o do comprovante bancário 
demonstra irregularidade no preparo do recurso especial, 
tornando-o, portanto, deserto" (EDcl nos EDcl nos EDcl no Ag 
1001066/RS, Rel.
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
06/06/2013, DJe 18/06/2013).
2. A regularização posterior de documento essencial à 
comprovação dos requisitos de admissibilidade não tem o condão 
de sanar vícios existentes quando da interposição do recurso, 
porquanto já operada a preclusão consumativa.
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3. Agravo regimental não provido".(AgRg no AREsp 569.024/PE, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado 
em 18/11/2014, DJe 21/11/2014)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PREPARO RECURSAL. GUIA DE 
RECOLHIMENTO DA UNIÃO. COMPROVANTE DE PAGAMENTO. 
DIVERGÊNCIA NO CÓDIGO DE BARRAS. DESERÇÃO. SÚMULA 
N. 187/STJ. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. DECISÃO MANTIDA.
1. A divergência entre o número constante no código de barras das 
guias de preparo e seus respectivos comprovantes de pagamento 
impede a verificação da correta destinação do pagamento.
2. A ausência de comprovação do recolhimento das custas no ato 
da interposição do recurso especial implica sua deserção (Súmula 
n. 187/STJ). É inviável a regularização posterior, em decorrência da 
preclusão consumativa. Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento".(AgRg no AREsp 
565.064/PR, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 25/11/2014)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PREPARO IRREGULAR. DEFICIÊNCIA NA 
COMPROVAÇÃO DO RECOLHIMENTO. FALTA DE 
CORRESPONDÊNCIA ENTRE O NÚMERO CONSTANTE NO 
CÓDIGO DE BARRAS DA GUIA DE RECOLHIMENTO E O 
RESPECTIVO COMPROVANTE DE PAGAMENTO. 
DESCUMPRIMENTO DO ART. 511 DO CPC. DESERÇÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que a falta de 
correspondência entre o número do código de barras da guia de 
recolhimento e o comprovante bancário demonstra irregularidade 
no preparo do recurso especial, tornando-o, portanto, deserto.
2.- Não é possível a comprovação posterior do preparo, ainda que 
o pagamento das custas tenha se dado dentro do prazo recursal, 
ante a ocorrência da preclusão consumativa.
3. Agravo regimental improvido". (AgRg no AREsp 554.603/PR, Rel. 
Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
23/10/2014, DJe 03/11/2014)

Ante o exposto, conheço do agravo para negar seguimento ao 
recurso especial".

Ao que se tem, portanto, a matéria foi exaustivamente apreciada, mostrando-se 

correta a decisão ora impugnada por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0290887-3 AREsp 611.159 / SC

Números Origem:  043080003357  20100207698  20100207698000100  20100207698000200  
20100207698000201  43080003357

EM MESA JULGADO: 19/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DE SÃO PAULO
ADVOGADO : ADILSON DE CASTRO JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : ARMANDO FLORY LERMEN
ADVOGADO : LEOCIR MEAZZA
INTERES. : BANCO IBI S/A - BANCO MÚLTIPLO
ADVOGADO : RICARDO KOBOLDT DE ARAÚJO

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DE SÃO PAULO
ADVOGADO : ADILSON DE CASTRO JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : ARMANDO FLORY LERMEN
ADVOGADO : LEOCIR MEAZZA
INTERES. : BANCO IBI S/A - BANCO MÚLTIPLO
ADVOGADO : RICARDO KOBOLDT DE ARAÚJO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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